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O estudo da integralidade nas políticas de saúde voltadas para a 
atenção oncológica reveste-se de grande relevância no âmbito da 
saúde pública e do Direito Sanitário. Isso porque se examina o con-
junto de ações e serviços com enfoque no usuário com câncer, de-
nominação ampla e que contempla um número aproximado de 100 
doenças, incluindo tumores malignos de diferentes espécies, mas 
responsáveis por 17% dos óbitos por causas conhecidas. Trata-se, 
com isso, da segunda causa de morte da população. (BRASIL, 2009).

Em que consiste a atenção integral ao usuário do Sistema Único de 
Saúde – SUS – com câncer? Qual a política pública existente para 
atender esse grupo de pessoas? Quais são os responsáveis pela aten-
ção integral ao paciente com câncer? Esses são alguns dos questio-
namentos que se pretende responder a seguir.

A análise do tema central desta exposição – integralidade na onco-
logia e definição de responsabilidades – exige que se estabeleça, 
inicialmente, uma definição de integralidade que possa servir de 
referência para as discussões que serão travadas logo a seguir. Isso 
porque o princípio em exame, sobretudo no âmbito da análise jurí-
dica, é polissêmico e objeto de imprecisões e distorções que podem 
conduzir a equívocos.



354 •    Direito Coletivo

Pode-se afirmar que a integralidade é um princípio tridimensional. O 
primeiro viés de significado, que se pode qualificar por horizontal, 
extrai-se do art. 196 da CR/88. Refere-se ao acesso universal e iguali-
tário (leia-se equitativo) às ações e serviços para promoção, proteção 
e recuperação da saúde. Em segundo lugar, acompanhando a parte 
final do art. 7º, II, da Lei nº 8080/90, integralidade implica acesso a 
um conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos 
e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos 
os níveis de complexidade do sistema. Aqui, pode-se definir integra-
lidade sob perspectiva vertical, já que o usuário deve ter disponíveis 
ações e serviços dos diferentes graus de complexidade ou especiali-
dade, ou seja, atenção primária, secundária e terciária. Finalmente, 
a integralidade exige ainda a mudança de olhar no cuidado do indi-
víduo, impondo-se acolhida humanizada e abordagem holística, que 
se contrapõe ao cuidado fragmentado e com enfoque na doença.

De todo modo, a visão ampla de integralidade que foi acima exposta 
não permite a conclusão de que atenção integral significa a disponibi-
lidade de toda e qualquer forma de tratamento (medicamentos e pro-
cedimentos) para os indivíduos, interpretação essa que foi nominada 
por Gilson Carvalho (2005) de integralidade turbinada. Na verdade, 
a integralidade deve ser orientada pelas necessidades individuais e 
coletivas, demonstradas com base em indicadores epidemiológicos e 
evidências científicas. Trata-se de integralidade regulada e que asse-
gure acesso resolutivo à saúde (art. 7º, XII da Lei nº 8080/90).

Corroborando o que se vem de expor, salienta-se que o Ministro 
Gilmar Mendes, em voto proferido no julgamento da Suspensão de 
Tutela Antecipada – STA – nº 175, mesmo reconhecendo a existên-
cia de direito subjetivo à saúde, ressaltou que este não tem caráter 
absoluto e não existe independente da política pública que o con-
cretize. Entretanto, o pedido de prestação que implique o cumpri-
mento de política pública já existente não interfere na discriciona-
riedade do gestor público, sendo possível afirmar categoricamente 
a existência de direito subjetivo.

Nessa linha, é possível afirmar, ademais, que a Constituição estabe-
leceu prioridade prima facie em favor da concretização do acesso à 
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saúde por via coletiva e mediante políticas públicas (art. 196), razão 
pela qual há necessidade de maior carga de argumentação para se ob-
ter prestações para além ou de forma diversa do previsto nas mesmas.

Feitos os esclarecimentos iniciais, deve-se destacar que o Brasil con-
ta com Política Nacional de Atenção Oncológica, prevista na Portaria 
GM/MS nº 2439, de 8 de dezembro de 2005, atualmente ratificada 
pelo regulamento do SUS (Portaria GM/MS n° 2048, de 3 de setem-
bro de 2009). Pretende-se 

desenvolver estratégias coerentes com a política nacional de pro-
moção da saúde voltadas para a identificação dos determinantes 
e condicionantes das principais neoplasias malignas e orientadas 
para o desenvolvimento de ações intersetoriais de responsabili-
dade pública e da sociedade civil que promovam a qualidade de 
vida e saúde, capazes de prevenir fatores de risco, reduzir danos 
e proteger a vida de forma a garantir a eqüidade e a autonomia 
de indivíduos e coletividades (art. 2º, I).

É possível concluir que o objetivo da Política Nacional de Atenção 
Oncológica é assegurar atendimento integral ao usuário. Aliás, são 
componentes da referida política pública ações de promoção, vi-
gilância, atenção básica, média e alta complexidade. Além disso, 
exige-se o fomento à educação permanente e à capacitação dos re-
cursos humanos, bem como à pesquisa em saúde.

Pode-se perceber que o êxito da Política Nacional de Atenção On-
cológica depende da profícua atuação dos entes que compõem os 
três níveis da federação, já que envolve competências a serem desin-
cumbidas por todos eles.

Relativamente ao tratamento do câncer, questão afeta à alta com-
plexidade em saúde (atenção terciária), ressalta-se, inicialmente, 
que existem três formas de tratamento: cirurgia, quimioterapia e 
radioterapia. (BRASIL, 2010). Atualmente, o tratamento das neopla-
sias malignas utiliza-se, em geral, das três possibilidades coordena-
damente, razão da qual decorre a necessidade de se assegurar a 
assistência integral ao usuário em centros que disponham de capa-
cidade técnica para prestar assistência resolutiva.
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Nesse sentido, a política pública para enfrentamento do câncer de-
finiu as Unidades de Alta Complexidade em Oncologia (UNACONs) 
e Centros de Alta Complexidade em Oncologia (CACONs) como 
responsáveis pela assistência integral à saúde de alta complexidade 
para os usuários do SUS. Pode-se afirmar que o paciente oncológi-
co, dada a complexidade da doença e de seu tratamento, é altamen-
te institucionalizado e dependente de atenção multiprofissional e 
esquema terapêutico contínuo e rigorosamente controlado.

Atualmente, as específicas características da doença em questão e seu 
tratamento fizeram com que o Estado permitisse às unidades de saú-
de grande liberdade na adoção de esquemas terapêuticos, razão pela 
qual a escolha de medicamentos é livre pelo médico assistente den-
tro das disponibilidades dos CACONs e UNACONs. Tais esquemas de-
vem, contudo, ser submetidos e aprovados pelo gestor responsável.

Diante da política projetada para assistência aos usuários do SUS 
com câncer, é preciso fazer um recorte para se tratar da responsabi-
lidade dos entes públicos e dos prestadores de serviço credenciados 
como CACONs e UNACONs.

Antes disso, contudo, deve-se lembrar que o câncer é a segunda cau-
sa de morte no Brasil e em Minas Gerais. De outro lado, dados hospi-
talares estaduais revelam que cerca de 60% dos casos de câncer trata-
dos nos hospitais de referência são passíveis de prevenção e detecção 
precoce. Apresentam alta incidência o câncer de próstata (homens); 
de mama e de colo uterino (mulheres); e de pele (ambos os sexos).1

Mesmo diante dessa realidade, em apenas 43,5% dos casos os usuá-
rios chegaram aos serviços de alta complexidade na condição ideal 
de assistência prévia. Em 31,1% dos atendimentos, os usuários não 
dispunham de diagnóstico e/ou tratamento.2

1   Informações sobre neoplasias no Estado de Minas Gerais. Dados obtidos junto à Secre-
taria de Estado da Saúde de Minas Gerais, Programa de Avaliação e Vigilância do Câncer 
e seus Fatores de Risco. GVE/SE/SVS/SUSMG.

2   Idem.
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De outro lado, dados sobre a assistência aos pacientes com câncer 
no Estado de Minas Gerais demonstram que, em 24,9% dos casos, 
não se dispensou a assistência integral devida, isto é, diagnóstico e 
tratamento, o que revela a necessidade de questionamento acerca 
da resolutividade dos serviços de alta complexidade.

Os dados acima expostos demonstram a necessidade de interven-
ções na rede de atenção ao usuário com câncer visando a melhoria 
dos serviços ofertados, já que as condições acima relatadas interfe-
rem decisivamente na efetividade do tratamento.

Neste ponto, evidencia-se a necessidade de melhoria no atendimento 
de atenção primária e de média complexidade, seja no que concerne 
às ações de prevenção, seja no tocante ao diagnóstico precoce da 
doença. Assim, é clara a responsabilidade do Poder Público em pro-
piciar condições ao usuário para acesso adequado a serviços de assis-
tência e diagnóstico, bem como à assistência de alta complexidade.

De outro lado, é necessário ressaltar que eventual prescrição de uso 
de medicamento por médico assistente deve ser dispensada pelo 
respectivo CACON ou UNACON que integra, não cabendo ao Poder 
Público o ônus de tal terapia, sob pena de se ferir o disposto no art. 
7º, XIII, da Lei nº 8080/90 e de enriquecimento ilícito pela respecti-
va unidade de saúde. Aliás, é sabido que, quando a iniciativa privada 
participa do SUS, submete-se aos princípios deste, dentre eles a in-
tegralidade, como estabelece o art. 199, §1º, da CR/88.

Outra consequência relevante da política pública adotada é a impos-
sibilidade, como regra, de se obter acesso a determinados insumos 
ou procedimentos de forma autônoma ou fragmentada em relação 
à proposta de cuidado do SUS. Esclarecendo: o usuário deve aderir 
ao tratamento disponibilizado pelo SUS e recebê-lo integralmente, 
devendo-se evitar o acesso a este ou aquele medicamento ou proce-
dimento prescrito por seu médico assistente, não integrante de um 
CACON ou UNACON, sob pena de a iniciativa privada utilizar o SUS 
de forma complementar, invertendo-se a lógica do sistema.3

3   O referido entendimento encontra acolhida no TJMG: “FORNECIMENTO DE MEDI-
CAMENTO - PACIENTE PORTADOR DE LEUCEMIA MIELÓIDE CRÔNICA - EXISTÊNCIA 
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Finalmente, mesmo que seja realizado o credenciamento de CA-
CONs e UNACONs, o Poder Público não se desincumbe de seu de-
ver de prestar a assistência à saúde dos usuários do SUS com cân-
cer. Permanece responsável pela saúde da população (art. 196 da 
CR/88), cabendo-lhe, pois, a regulação, a fiscalização e controle do 
setor. Deve, com isso, assegurar o atendimento de alta complexida-
de, podendo ser alvo de ação coletiva quando deficiente o serviço 
prestado por algum credenciado e ser acionado subsidiariamente 
em juízo em demandas por terapias.
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